
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1825757 - RS (2019/0199854-3)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
PROCURADOR : IGOR KOEHLER MOREIRA  - RS021308 
AGRAVADO  : FRANCISCO INALDO MONTEIRO DA SILVA 
AGRAVADO  : FRANCIELI MONTEIRO DA SILVA 
AGRAVADO  : ALESSANDRO DO NASCIMENTO DOERR 
OUTRO NOME : MONTEIRO INVESTIMENTOS LTDA. 
ADVOGADOS : DARTAGNAN LIMBERGER COSTA  - RS072784 

LEANDRO KONZEN STEIN  - RS073374 
FERNANDO LUÍS PUPPE  - RS083691 
EDEL YONARA DOS SANTOS  - RS090250 
KATIA CRISTINA FRANTZ  - RS091920 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. INDICAÇÃO DO CONDUTOR. PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO.  VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTENTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual em obediência ao princípio da inafastabilidade da jurisdição 
previsto no art. 5°, XXXV da Constituição da República, o proprietário do 
veículo autuado tem direito a apresentar o condutor responsável pela infração 
ainda que fora do prazo, uma vez que a preclusão temporal prevista no art. 
257, § 8° do Código de Trânsito Brasileiro é meramente administrativa.
III – Não há de se falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
Constituição da República) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do 
Supremo Tribunal Federal quando não haja declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, tampouco 
afastamento desses, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

Documento eletrônico VDA23770227 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 19/11/2019 13:35:03
Código de Controle do Documento: 3A729F52-AAFA-4F87-921D-9A87A8B4E708



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 18 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

deu provimento ao Recurso Especial para determinar o retorno dos autos 

ao tribunal de origem para que fossem analisadas as provas acerca da 

autoria das infrações apresentadas na inicial.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a jurisprudência 

colacionada na decisão não autorizaria a conclusão de que seria repetida 

e remansosa acerca da temática. Aduz, ainda, a existência de julgado em 

sentido diverso do apresentado

Argumenta que seria necessário reexame de fatos e provas 

para alterar o entendimento do tribunal de origem no tocante a ausência 

de razão legítima para a apresentação do condutor, acarretando o não 

conhecimento do recurso do ora agravado pela aplicação do 

entendimento da Súmula n. 7/STJ.

Aponta que a decisão monocrática afastou a aplicabilidade 

do art. 257 por incompatibilidade com o art. 5°, XXXV, da Constituição da 

República sem observância da cláusula de reserva de plenário e o 

disposto na Súmula vinculante n. 10 do Supremo Tribunal Federal. 
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 441/454e. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. INDICAÇÃO DO CONDUTOR. 
PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO.  VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. INEXISTENTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual em obediência ao princípio da inafastabilidade da 
jurisdição previsto no art. 5°, XXXV da Constituição da República, o 
proprietário do veículo autuado tem direito a apresentar o condutor 
responsável pela infração ainda que fora do prazo, uma vez que a 
preclusão temporal prevista no art. 257, § 8° do Código de Trânsito 
Brasileiro é meramente administrativa.
III – Não há de se falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 
97 da Constituição da República) e ao enunciado 10 da Súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não haja declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, tampouco 
afastamento desses, mas tão somente a interpretação do direito 
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta 
Corte.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
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Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto verifico que o 

acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, segundo 

a qual em obediência ao princípio da inafastabilidade da jurisdição 

previsto no art. 5°, XXXV da Constituição da República, o proprietário do 

veículo autuado tem direito a apresentar o condutor responsável pela 

infração ainda que fora do prazo, uma vez que a preclusão temporal 

prevista no art. 257, § 8° do Código de Trânsito Brasileiro é meramente 

administrativa. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. INDICAÇÃO DO CONDUTOR DO VEÍCULO. 
INÉRCIA DO PROPRIETÁRIO. COMPROVAÇÃO DO 
VERDADEIRO RESPONSÁVEL EM SEDE JUDICIAL. 
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POSSIBILIDADE. 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo 
n. 3).
2. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de 
forma genérica, sem a indicação precisa dos vícios de que 
padeceria o acórdão impugnado.
3. O decurso do prazo previsto no art. 257, § 7º, do CTB 
acarreta somente a preclusão administrativa, não afastando 
o direito de o proprietário do veículo, em sede judicial, 
comprovar o verdadeiro responsável pelo cometimento da 
infração, sob pena de ofensa ao que dispõe o art. 5º, inc. 
XXXV, da Constituição da República.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido para cassar o acórdão impugnado.
(REsp 1.774.306/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 
14/05/2019; destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DA AUTORIDADE COATORA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APRECIAÇÃO POR ESTA 
CORTE SUPERIOR. POSSIBILIDADE CONDICIONADA À 
ABERTURA DA INSTÂNCIA ESPECIAL POR OUTROS 
ARGUMENTOS. NECESSIDADE DE DISCUSSÃO QUE 
REQUER ANÁLISE DE LEI LOCAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 280 DO STF, POR ANALOGIA. 
NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, 
TAMBÉM POR ANALOGIA. TRÂNSITO. 
RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO IMPUTADA AO 
PROPRIETÁRIO EM RAZÃO DO QUE DISPÕE O ART. 
257, § 7º, DO CTB. PRECLUSÃO TEMPORAL 
ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE ANDAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO, 
EM SEDE JUDICIAL, DE QUE O INFRATOR NÃO ERA O 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. RESPONSABILIDADE DO 
CONDUTOR. INAFASTABILIDADE DO CONTROLE 
JURISDICIONAL.
(...)
9. Em segundo lugar, em relação à malversação do art. 257, 
§ 7º, do CTB - que determina que "[n]ão sendo imediata a 
identificação do infrator, o proprietário do veículo terá quinze 
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dias de prazo, após a notificação da autuação, para 
apresentá-lo, na forma em que dispuser o CONTRAN, ao fim 
do qual, não o fazendo, será considerado responsável pela 
infração" -, é preciso destacar que a preclusão temporal que 
tal dispositivo consagra é meramente administrativa.
10. Trata-se de medida instituída unicamente para frear a 
busca incessante pela verdade material no âmbito 
administrativo e compatibilizá-la com a necessidade de 
andamento dos procedimentos desenvolvidos pela 
Administração Pública - no caso, no que tange à aplicação 
de sanções de trânsito.
11. Obviamente, o proprietário, em sede judicial, tem direito 
de demonstrar que não guiava o veículo por ocasião do 
cometimento da infração, mesmo que tenha perdido o prazo 
administrativo para tanto. Entendimento diverso resultaria 
em desconsideração ao que dispõe o art. 5º, inc. XXXV, da 
Constituição da República vigente.
12. No caso dos presentes autos, o acórdão combatido 
consignou que "a declaração de fl. 45 comprova a ausência 
de responsabilidade do apelante [ora recorrido], uma vez 
que, por meio dela, Jorge Antônio Silva de Souza reconhece 
expressamente, de forma inequívoca, ser o condutor que 
cometeu a infração, e requer a transferência de pontuação à 
sua CNH" (fl. 306).
13. Assim sendo, a verdade dos fatos a que chegou o 
Judiciário é suficiente para afastar a presunção jurídica de 
autoria (e, conseqüentemente, de responsabilidade) criada 
na esfera administrativa.
14. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido.
(REsp 765.970/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2009, 
DJe 02/10/2009; destaque meu).

Anoto que não há de se falar em ofensa à cláusula de 

reserva de plenário (art. 97 da Constituição da República) e ao enunciado 

10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não haja 

declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por 

violados, tampouco afastamento desses, mas tão somente a interpretação 

do direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na 

jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL DE QUEBRA DE CAIXA. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. OFENSA À 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Não se mostra possível analisar em agravo regimental 
matéria não suscitada oportunamente pela parte nas 
contrarrazões ao recurso especial, por se tratar de inovação 
recursal. Precedentes.
2. "A verba relativa a quebra de caixa possui natureza 
indenizatória e não salarial; por essa razão não há 
incidência de contribuição previdenciária" (AgRg no REsp 
1381246/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 08/09/2014).
3.  Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário 
(art. 97 da CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do 
Supremo Tribunal Federal quando não haja declaração de  
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por 
violados, tampouco afastamento desses, mas  tão somente a 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável ao caso, 
com base na jurisprudência desta Corte. Precedentes: AgRg 
no REsp 1313079/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma,  DJe 22/11/12; AgRg no Ag 
1.369.550/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 22/3/11.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1466974/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
18/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRAS. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. CESSÃO DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE.  CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. 
CABIMENTO. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.119.558/SC 
(assentada de 9.5.2012), submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), pacificou entendimento pela 
possibilidade da cessão de créditos decorrentes do 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica, tendo em 
vista que inexiste impedimento legal expresso que impeça a 
transferência ou cessão desses créditos.
2. O STJ firmou-se no sentido de que a interpretação 
extensiva da norma infraconstitucional em nada se identifica 
com sua inconstitucionalidade, razão pela qual descabe 
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falar em aplicação da Súmula Vinculante 10 do Supremo 
Tribunal Federal ou ofensa ao art.
97 da Carta Magna.
3. O contribuinte tem direito à correção monetária plena de 
seus créditos, incluindo-se os expurgos inflacionários, nos 
termos previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal e 
da jurisprudência do STJ; a taxa Selic não tem aplicação 
como índice de correção monetária.
4. Agravos Regimental da Eletrobras não provido; Agravo 
Regimental do particular parcialmente provido.
(AgRg no AREsp 15.736/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, 
DJe 03/09/2012)

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação 

dos Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo 

Plenário desta Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao 

tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão 

aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas 

hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de 

fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente 

distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a 

fixação de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, 

está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou improvimento do 

recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, 

pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, 

que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.
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Na aferição do montante a ser arbitrado a título de 

honorários recursais, deverão ser considerados o trabalho desenvolvido 

pelo patrono da parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do 

art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a 

apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 

embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, tratando-se de recurso sujeito ao Código de 

Processo Civil de 2015, considerada a fundamentação apresentada e 

caracterizada a hipótese de provimento de recurso, de rigor a inversão 

dos ônus sucumbenciais, para o fim de condenar o Recorrido a arcar com 

as custas processuais e ao pagamento dos honorários advocatícios, em 

montante a ser definido por ocasião da liquidação do julgado, a teor do 

art. 85, §§ 3º, I a V, e 4º, II, do referido codex, observados os percentuais 

mínimos/máximos do inciso correspondente ao valor a ser apurado em 

liquidação.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
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05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
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AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
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2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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EDEL YONARA DOS SANTOS - RS090250
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de novembro de 2019
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